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A IGREJA E O PORTO ENTRE 
OS SÉCULOS XII E XV1

José Ferrão Afonso2

Resumo
Os Mendicantes que arribaram ao Porto na terceira década do 
século XIII tinham um projecto político e religioso que não coin-
cidia com o do senhorio eclesiástico da cidade, concedido pela 
rainha D. Teresa ao bispo D. Hugo em 1120. Conscientemente ou 
não, serão responsáveis pela sua progressiva decadência e pela 
desencriptação do espaço absoluto que produzira, primeiro na 
cidade anelar românica, depois na Civitate episcopal. Assim, no 
século seguinte a ideologia urbana dominicana deixará marcas 
profundas no plano urbano. Alicerçado na geometria e na aliança 
entre os Pregadores e os mercadores, procurou integrar a com-
munitas e anunciou a emergência de uma paisagem urbana. A 
utopia mendicante, contudo, seria posta em causa pela decadên-
cia da Igreja que apressou e pela afirmação do poder da Coroa, 
a partir dos finais do século XIV, numa cidade que se tornara, 
por delegação real, um senhorio colectivo representado no órgão 
político do Concelho. 

Palavras-chave: Porto; Igreja; Plano; Paisagem urbana; Espaço.

Abstract
The Mendicants who arrived in Porto during the third decade of 
the 13th century had a political and religious project which did not 
coincide with that of the city ecclesiastical fief, granted by Queen 
Dona Theresa to Bishop Dom Hugo in 1120. Consciously or not, 
they would be responsible for its progressive decadence and for 
the decryption of the absolute space it had produced, first in the 
Romanesque annular city, then in the Episcopal Civitate. Thus, 
in the following century, the Dominican urban ideology would 
leave deep marks on urban design. Based on geometry and the 
alliance between Preachers and merchants, it sought to integra-
te the communitas and announced the emergence of an urban 
landscape. However, mendicant utopia would be checked by the 
decadence of the Church it precipitated, and by the assertion of 
the power of the Crown from the late 14th century onwards, in 
a city that had become, by royal delegation, a collective domain 
represented in the political organ of the Concelho.

Key words: Porto; Church; Plan; Urban landscape; Space.

THE CHURCH AND PORTO BETWEEN THE 12TH AND THE 15TH CENTURIES
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Da Jerusalém Celeste ao plano mendicante

A cidade do Porto, no Noroeste de Portugal, era no início do sécu-
lo XIII um activo porto fluvial na margem direita do Douro, a c. 4 
km do Atlântico (Figura 1). As suas condições naturais favoráveis 
tinham sido potenciadas pelo senhorio episcopal da cidade, doa-
do por D. Teresa em 1120 ao bispo francês D. Hugo (1113-1136), 
que empreendeu um processo de revitalização e desenvolvi-
mento urbanos a partir da concessão da carta de foral em 1123. 
No século XIII, todavia, os senhores da cidade mostravam algu-
ma inépcia na adaptação ao rápido desenvolvimento económico, 
social e urbano de que tinham sido os catalisadores. Progresso 
que concedera uma “situação” ao “sítio” inicial românico,1 fecha-
do no seu anel de muralhas e na conceptualidade do simbolismo 
augustiniano de Jerusalém Celeste (Cf. FRUGONI, 1991, p. 4). 

O espaço absoluto, de carácter político-religioso (Cf. LEFEBVRE, 
2000, p. 296), produzido pelo senhorio da Igreja, tinha-se então 
alargado a um território circundante à pequena acrópole da co-
lina da Penaventosa, denominada o “Castelo”, que dominava o 
Douro, a sul e, a nascente, o vale do rio da Vila (Figuras 1-3, 17). 
Expansão que concretizou o plano do senhorio da Igreja, não só 
de ocupação das zonas baixas ribeirinhas e da sua emergente ac-
tividade comercial e artesanal, mas da sua integração, por razões 
fiscais, num território urbano bem circunscrito, a “Civitate”. Poste-
rior à divisão das rendas entre a Mitra e Cabido, definitivamente 

Figura 1 • O Porto, o Douro e o 
Atlântico. Em primeiro plano, à direita, a 
muralha gótica e a colina da Penaventosa 
com o Paço Episcopal. Ao centro, a 
cabeceira da igreja, também gótica, de 
S. Francisco e o Palácio da Bolsa, antigo 
dormitório dos frades menores. 
Fonte: Google Earth.

Figura 2 • O Porto histórico. À esquerda, 
a colina do Olival; ao centro, o vale do 
rio da Vila e dos conventos mendicantes 
e, junto ao Douro, a Ribeira; à direita, a 
Lada e a cidade episcopal da colina da 
Penaventosa. 
Fonte: Google Earth.

1. As palavras “sítio” e “sítuação” são 
aqui utilizadas no sentido que Vance lhes 

concede. “Sítio” seria a natureza física 
do terreno em que a cidade se construiu, 

“situação” as interconexões assumidas 
entre ela e a sua área circundante (Cf. 

VANCE JR., 1977, p. 20).
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resolvida em 1200, e dada a dupla proeminência temporal e es-
piritual da Sé, esse processo integrava-se, simultaneamente, na 
intensificação da organização das contribuições eclesiásticas, 
sobretudo dos dízimos, que provocaria uma circunscrição mais 
precisa dos territórios paroquiais. 

A integridade objectiva desse espaço seria, todavia, posta em 
causa pela chegada dos Franciscanos (1233) e Dominicanos 
(1238), instalados na cintura periférica da cidade românica, no 
vale do rio da Vila, junto de antiga e importante via romana que 
unia Lisboa a Braga e Lugo, na Galiza, e do Douro (Figuras 1-3, 
6-8, 13). Advento que deve ser enquadrado no contexto das rápi-
das transformações da época, também provocadoras de sobres-
saltos nas consciências (Cf. RODRIGUES, 2001, p. 37). Nesse 
contexto, os Mendicantes rapidamente se tornarão um quarto 
poder, para além dos da Sé, do da Coroa e de um ainda muito dé-
bil Concelho,2 que mantinha uma revolta aberta contra o senho-
rio episcopal. Porventura involuntariamente, as instituições men-
dicantes seriam imediatamente envolvidas nela e, desse modo, 
os frades menores serão, consciente ou inconscientemente, 
um dos factores de desagregação do poder senhorial urbano (Cf. 
MATTOSO, 1985, p. 332-333). Para isso contribuiu também o 
facto de, juntamente com os homens-bons da elite mercantil do 
Concelho, partilharem um terreno e meios de subsistência co-
muns já que, para eles, a economia monetária era a única alter-
nativa possível à territorialidade senhorial tradicional (FRUGONI, 
1991, p. 92). As condições gerais de implantação mendicante no 
Porto não foram, portanto, muito diversas das que ocorreram, 
contemporaneamente, noutras cidades europeias.3

O declínio do senhorio, não seria, porém, imediato. A pressão da 
Coroa, as constantes questões com os burgueses intensificar-
se-iam a partir de D. Dinis (1279-1325) e ao seu reinado corres-
ponde uma expressiva diminuição do poder político da Igreja 
portuguesa, que deixou de se poder amparar, como fizera até 
então, a um papado forte. A proeminência de Pedro chegara 
ao seu ocaso. O regímen dos senhorios também; concluída a 
Reconquista, os reis, apoiados no direito romano e nos novos 
conceitos acerca da autoridade régia, vão-se preocupar com o 
fortalecimento do poder central e a organização administrativa 
do território. 

Figura 3 • O Porto c. 1370.
1 - Miragaia
2 - Muralha Gótica
3 - Colina do Olival
4 - Convento de S. Francisco
5 - S. Nicolau
6 - Alfândega Real
7 - Convento de S. Domingos
8 - Vale do rio da Vila e dos Mendicantes
9 - Ribeira
10 - Lada
11 - Cidade episcopal da Penaventosa 
Fonte: Planta topográfica do Porto. Telles 
Ferreira, 1892.

2. A existência de um Concelho é 
referida no foral de D. Hugo (1123). Será 
porém no conflito entre D. Sancho I e D. 
Martinho Rodrigues (1195-1230) que ele 
surge, pela primeira vez, com um papel 

activo. 

3. Ver, sobre este tema: Beirante, 1995, 
p. 92-93; 167-168; 302; 1980, p. 121 et 

seq.; Osório, 1994, p. 100; Ferreira, 1997, 
p. 506 et seq.; Le Goff, 1981, p. 234 et 

seq.; 1968, p. 335-352; 1970, p. 942-946; 
Guidoni, 1977, p. 69-106; 1981, p. 124 et 

seq.; Barone, 1993, p. 347 et seq.
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Figura 4 • O Porto e a muralha gótica no 
séc. XVIII. À esquerda a colina do Olival, 
ao centro a Ribeira e os conventos de S. 
Francisco e S. Domingos, ao fundo a Sé. 
Fonte: Gravura Setecentista do Porto. 
Arquivo Histórico Municipal do Porto 
(A.H.M.P.).

Figura 5 • A cidade episcopal, com os 
quarteirões das Tendas, frente à Sé, e 
as ruas circundantes dos Mercadores, 
Bainharia e Escura. 
Fonte: Planta Topográfica do Porto. Telles 
Ferreira, 1892.

Figura 6 • Os conventos mendicantes de S. 
Francisco (em baixo) e S. Domingos. 
Fonte: BRANCO, Luís Aguiar; REAL, Manuel 
Luís e AFONSO, José Ferrão. Planta do 
Porto Medieval. Arquivo Histórico Municipal 
(A.H.M.P.), [s.d.].

Figura 7 • O convento de S. Francisco e a 
rua Nova numa gravura oitocentista. 
Fonte: Gravura de J. Carter, Londres, 1838 
(A.H.M.P.).
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Declínio que abrirá as portas da cidade a um protagonista pode-
roso, a Coroa, que na Ribeira mercantil, perto do Douro, ergueu 
em 1325 a sua Alfândega em território usurpado ao Bispo. A afir-
mação do poder real no Porto seria ainda reforçada pela cons-
trução de uma muralha gótica, que englobou no seu perímetro 
a zona da Ribeira, a cidade episcopal do Castelo, a sua extensão 
ocidental, os conventos mendicantes e, de um modo geral, toda 
a área que integrara a antiga “Civitate” episcopal4 (Figuras 3, 4, 
9). Todavia, o novo anel de muralhas não delimitava, como o an-
terior, a unidade sintagmática de um imago mundi.

Quando o vigário episcopal tentou impedir, no ano de 1320, a 
conclusão do convento dominicano e do alpendre-praça (Figura 
8), onde se viriam a realizar algumas das reuniões magnas do 
Concelho dos homens-bons em luta contra o senhorio episcopal, 
os frades retorquiram-lhe que a obra se fazia para “proveito da 
cidade”. O proveito da cidade é um sinónimo do “bem comum” 
que o Concelho invocaria pela primeira vez pouco depois, no ano 
de 1331, quando a Mitra lhe cedeu, por um acordo então efec-
tuado, o rossio da colina do Olival, situada face à Penaventosa, 
na encosta fronteira do vale do rio da Vila5 (Figuras 2-4, 14-16). 
A tradição teológica medieval identifica a própria cidade com ele 
(COMBLIN, 1968, p. 163) e seria, aliás, um Dominicano, S. To-
más, a roubar essa noção a Aristóteles (LE GOFF, 1981, p. 393).6 
Desconhecemos até que ponto os Pregadores, conhecidos pelo 
seu carácter institucional e pelo zelo com que se dedicavam ao 
ensino nas suas escolas de Teologia, terão no Porto contribuído 
para a elaboração de uma ideologia concelhia. Podemos, contu-
do, intuir esse contributo, já que a colaboração entre os Prega-
dores e o Concelho chegará ao ponto de este ter financiado os 
estudos de dois teólogos do convento, um dos quais em Oxford 
(BRANDÃO, 1960, p. 253-254). 

Desse modo, durante algumas décadas pareceu possível a uto-
pia tomista de uma cidade organizada em torno da aliança entre 
mercadores e Dominicanos e equilibrada nestes últimos. O que 
terá importantes efeitos no plano urbano, já que a nova ideologia 
assinalou ao convento dominicano um papel de centro religioso e 
cívico que pretendeu substituir-se ao antigo, da cidade episcopal da 

Figura 8 • Reconstrução setecentista do 
alpendre-praça de S. Domingos, com as 
arcadas preenchidas e, sobre elas, um 
piso inexistente na estrutura medieval. 
Fonte: Fotografia do autor.

4. Iniciada em 1355 por D. Afonso IV, em 
tempo de guerra civil, incluiria no seu 
perímetro de 2.600 metros, para uma 

área de 44 hectares e meio, a “Civitate” 
definida pelos bispos no século anterior 

A maioria dos autores indica o ano de 
1336 para o início da muralha. Armindo 

de Sousa, porém, aponta o de 1355 
e, para a sua conclusão, o de 1370 (cf. 

SOUSA, 1995, p. 137-139).

5. Em 1331, a colina do Olival, a NO 
de S. Domingos e do rio da Vila, em 

que existia pelo menos uma cordoaria 
pertencente ao Bispo, seria cedida por 

este ao Concelho, “para rossyo”em 
que os homens-bons poderiam 

empreender a construção de casas. 
Sobre a noção de rossio, palavra que 

tem origem etimológica no latim 
residuus, significando espaço não 

cultivado nem construído, ver Beirante 
(1993, p. 70). Ângela Beirante define 

rossio como “bem próprio do concelho 
e logradouro comum dos vizinhos”. 

Seria um espaço periférico com várias 
funcionalidades: realização de feiras, 
criação de animais domésticos, local 

de pasto para bestas de carga e de 
treino militar. O acordo pelo qual a Mitra 

cedeu o Olival ao Concelho surge no 
seguimento dos acontecimentos de 

1316, quando as políticas centralizadoras 
da Coroa trarão desenvolvimentos 

decisivos para o Porto, sendo então rei 
D. Dinis e bispo do Porto D. Fernando 

Ramires (1314-1322). O que estava em 
questão era essencialmente o acesso 

à zona portuária ribeirinha, tendo o 
Concelho recorrido para o monarca por, 
no seu entender, o senhorio episcopal 

lho impedir. D. Dinis ordenou então 
que o seu meirinho percorresse a 

vila, acompanhado pelos oficiais do 
Concelho, dando aos homens-bons a 

posse dos rossios que eles afirmavam 
ser propriedade da Câmara.

6. Sobre as acções urbanas que o 
Concelho do Porto teria tomado em 

prol do “bem comum” ver ainda Costa 
(1999, p. 447).
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Penaventosa. Não admirará, portanto, que em época de triunfo do 
mensurável, a nova centralidade se alicerçasse na geometria. De 
facto, o convento seria determinante para o traçado da muralha góti-
ca, estruturado por uma circunferência, com centro no seu claustro, 
que tocava igualmente a fachada da Sé; a cerca, contudo, não seria 
o único elemento topográfico do plano urbano a ser condicionado 
pela geometria. Em S. Domingos cruzaram-se ainda duas linhas que 
dividiram a circunferência em quatro partes: uma, no sentido norte-
sul, unia a porta do Olival à Alfândega e ao postigo do Terreiro, junto 
ao rio; a outra, perpendicular a ela, no sentido nascente-poente, liga-
va o postigo da Cordoaria Velha à Sé (Figura 10).7 

A geometria mendicante implicou uma mutação decisiva na ubi-
quidade do imago mundi de que a acrópole episcopal e, após ela, 
a “Civitate”, desfrutaram nos séculos XII e XIII. Com ela, o incor-
póreo espaço absoluto aproximou-se do homem, proclamando a 
benéfica utopia do poder razoável do bem comum (Cf. LEFEBVRE, 
2000, p. 296). O plano, contudo, recorreu a conteúdos antigos: o 
numerus, a conjugação entre a forma fechada do círculo e a forma 
aberta da cruz, a teoria antropomórfica, os cordeamentos e alinha-
mentos. Assim, será possível ver nele aspectos de continuidade 
em relação às práticas urbanísticas consolidadas do urbanismo 
regulado8 e a uma das suas imagens de marca, o pré-desenho. 
Urbanismo regulado que se desenvolveu, aliás, paralelamente 
ao triunfo do mercado (cf. CALABI, 2004, p. 12) sobre o sagrado. 
Embora utilize algumas das suas ferramentas, contudo, a visão 
integradora do plano, a escala e o conjunto de objectivos que de-
monstra situaram-se bem para além das geralmente pragmáticas, 
imediatistas e pouco ambiciosas realizações concelhias. O seu al-
cance será, de facto, bem mais vasto; após a progressiva queda 
do elemento maravilhoso, ou sagrado, que agregara a cidade de D. 
Hugo, investiu o espaço urbano de uma emergente capacidade de 
representação (Cf. TAFURI, 1992, p. 35; FRUGONI, 1991) e, por-
tanto, de desencriptação simultânea do “mundo” e da impenetra-
bilidade do símbolo que o encobria (FRUGONI, 1991, p. 111). Com 
o plano mendicante, do espaço absoluto emerge uma paisagem 
urbana,9 com os diversos níveis formais, sociais, históricos e sim-
bólicos que o conceito implica. 

7. Este postigo favorecia o acesso 
dominicano à próspera povoação 

ribeirinha. Quanto às quatro portas 
principais: Ribeira, Cima de Vila, Olival e 
Miragaia, as suas coordenadas unem-se 
também, de forma menos precisa, perto 

de S. Domingos. Sobre a importância 
da geometria gótica no plano, 

arquitectónico ou urbano, e o modo 
como, frequentemente, a execução 

alterou a sua pretendida exactidão, ver 
Friedman (1988).

8. Segundo Walter Rossa, seria prática 
comum dos poderes públicos nos finais da 

Idade Média portuguesa; essa actuação, 
cujas origens estaria na criação das 

“póvoas” na época dos reis D. Afonso 
III e D. Dinis, intensifica-se e, sobretudo, 

codifica-se, a partir do início do século 
XVI. Esse tipo de urbanismo, embora 

não recorresse ao desenho, utilizá-lo-ia 
como conceito, segundo o que Rossa 

designa como uma forma de pré-desenho. 
No reinado de D. Manuel o urbanismo 

regulado terá a sua maior expressão 
num conjunto de leis e regulamentos 

relativos aos arruamentos da cidade de 
Lisboa; aí se encontrariam as primeiras 

referências ao traçado “à corda”, ou 
“ao cordel”, relativo ao estabelecimento 

de regras quanto ao avanço das 
fachadas, e ainda à uniformização dos 
materiais e da sua utilização, à largura 

de ruas e uniformização de lotes, ainda 
outras relativas a tópicos de higiene, 

saneamento, lixos e incêndios (ROSSA, 
2002, p. 375-381). Hélder Carita, contudo, 

assinala a prática de cordeamentos em 
Lisboa pela primeira vez no reinado de 
D. Dinis, adiantando que ela implicava 

conhecimentos mínimos de geometria 
(CARITA, 1999, p. 33-34).

9. Para Frugoni será impossível falar, 
na Alta Idade Média, de uma paisagem 

urbana. Existirá então apenas uma 
“cidade”, mais conceptual do que real, 

“A Jerusalém Celeste”, “A Jerusalém 
Terrestre”, ou “Roma” (FRUGONI, 

1991, p. 4). O conceito de paisagem 
urbana tem evoluído, aproximando-se 
do pensamento de Frugoni. Segundo 
uma concepção tradicional, existem 
três níveis morfológicos num núcleo 

urbano: o sistema viário, o parcelamento 
e o edificado. Esses três níveis e as 

suas diferentes formas de articulação 
constituem o plano físico da cidade, 
os elementos formais da paisagem 

urbana (CONZEN, 1968, p. 116). Essa 
posição evoluiu, mais recentemente, 

Figura 9 • Reconstituição da Alfândega 
Real. 
Fonte: Fotografia de maqueta em 
exposição no A.H.M.P.
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O plano não possuía ainda um fundamento estável, nem corres-
pondia à sistematização, matemática e verificável, do “mundo 
posto em imagem” que será configurado pela perspectiva hu-
manista (TAFURI, 1992, p. 35).10 Era, contudo, capaz de integrar 
a cidade, sublinhando uma ideologia comunitária e efeitos de co-
ralidade; associou-se, por conseguinte, ao desenvolvimento de 
formas políticas de organização urbana. Na Idade Média, elas 
estariam ligadas não só à descoberta de uma espacialidade nova 
e inter-relacionada, como à construção dos primeiros edifícios 
públicos de carácter não sagrado (FRUGONI, 1991, p. 110). Sur-
gem assim a rua Nova, a Judiaria e o Paço do Concelho, este 
destinado a albergar a deputação política da cidade (Figuras 10-
16; 21-22).

A rua Nova

Quer a rua Nova, quer a Judiaria e o Paço do Concelho são 
o resultado natural do século XIV dominicano, embora assina-
lem igualmente a sua exaustão. A Coroa portuguesa manteve 
sempre as aspirações e revoltas concelhias sob um apertado 

para um conceito que adicionou aos 
elementos formais da paisagem 

urbana uma nova dimensão, a do 
tempo; ela seria uma concretização 

dos trabalhos das sociedades passadas 
(WHITEHAND, 1989, p. 9-10). Dessa 

continuidade decorre um tipo de 
conteúdo arqueológico que, como um 
palimpsesto, é capaz de nos fornecer 
todos os diversos níveis de actuação 

urbana que a precederam (LILLEY, 
2002, p. 39). Chegou-se, assim, à 

concepção de paisagem urbana como 
sendo a objectivação do espírito de uma 

sociedade (SCHWIND, 1951, p. 5 et 
seq. apud WHITEHAND, 1989, p. 36) e, 

portanto, como uma forma simbólica, 
capaz de construir e emitir significados 

(LILLEY, 2004, p. 302 et seq.)

10. Ver ainda sobre espaços de 
representação, a representação 
do espaço e a perspectiva como 

representação e código do espaço: 
Lefebvre, 2000, p. 43, 49, 55, 94

Figura 10 • A paisagem urbana do Porto 
no século XV.

1 - Judiaria do Olival
2 - Convento de S. Francisco
3 - Convento de S. Domingos
4 - Rua Nova
5 - Rua dos Mercadores
6 - Rua da Bainharia
7 - Rua Escura
8 - Convento de Santo Elói
9 - Paço do Concelho
10 - Convento de Santa Clara

Fonte: Planta topográfica do Porto. Telles 
Ferreira, 1892.

Figura 11 • A rua Nova no séc. XV.

1 - Convento de S. Francisco 
2 - Igreja de S. Nicolau 
3 - Rua Nova 
4 – Alfândega 
5 - Praça da Ribeira 
6 - Rua dos Mercadores

Fonte: BRANCO, Luís Aguiar; REAL, 
Manuel Luís e AFONSO, José Ferrão. 
Planta do Porto Medieval. (A.H.M.P.). 
[s.d.].
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controle e a vitória da nova dinastia de Avis após as guerras da 
Independência com Castela (1383-1385) apressará a progressi-
va aristocratização dos mercadores que apoiaram a sua causa e 
será ainda potenciada pela chegada dos oficiais régios à cidade. 
A hierarquização produziu topografias sociais próprias, até en-
tão pouco perceptíveis; a rua Nova, aberta a partir de 1396 (?)11 
por D. João I (1385-1444) para uma elite de funcionários reais e 

Figura 12 • A Ribeira e a rua Nova. 
À esquerda, as igrejas de S. Francisco 
e S. Nicolau, esta última com um 
quarteirão dos finais do séc. XIII à 
ilharga. À direita, a Praça da Ribeira e a 
Lada. 
Fonte: Planta topográfica do Porto. Telles 
Ferreira, 1892.

Figura 13 • A rua Nova, o convento 
de S. Francisco e, à esquerda, a 
Ribeira. Frente a S. Francisco, o espaço 
ajardinado, o pavilhão e o quarteirão 
que lhe são contíguos ocupam o local 
onde se situaram a cerca e o convento 
de S. Domingos, cujo alpendre se 
ergue na extrema-direita desse bloco. 
Em primeiro plano, a cidade episcopal 
e a estreita rua dos Mercadores, que 
desce até à praça da Ribeira, junto ao 
rio Douro. 
Fonte: Google Earth.

11. Sobre a rua Nova ver: AFONSO 
(2000); DUARTE (1985); MARQUES 

(1982). Sobre os oficiais da Coroa, os 
locais onde habitavam e a sua ligação 

à burguesia local ver: COSTA, 1999, p. 
236 et seq.

Figura 14 • A judiaria no séc. XV. 
Fonte: BRANCO, Luís Aguiar; REAL, 
Manuel Luís e AFONSO, José Ferrão. 
Planta do Porto Medieval. (A.H.M.P.). 
[s.d.].
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Figura 15 • A colina do 
Olival e a judiaria. 
Fonte: Planta 
aerofotométrica do Porto. 
Porto: Câmara Municipal do 
Porto (C.M.P.), 2001.

Figura 16 •O Olival, hoje. 
Fonte: Google Earth.

Figura 17 e 18 • A Lada e a cidade 
episcopal da Penaventosa. No centro da 
Lada veem-se os quarteirões, do início 
do século XIV, cercados por escadarias 
e com o sistema de loteamento 
quase inalterado. Para a direita desse 
conjunto medieval, o loteamento é 
maioritariamente moderno. 
Fontes: Google Earth e Planta 
aerofotométrica do Porto. Porto: C.M.P., 
2001.
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de dependentes da Coroa e a Judiaria (1386),12 zona de exclu-
são dos judeus no rossio da colina do Olival, a ocidente do vale 
do rio da Vila, que o Concelho adquirira à Mitra. Os princípios 
gerais que orientaram a criação dos planos da rua Nova e da 
Judiaria estão na linha do desenvolvimento urbano “regulado” 
que, pelo menos desde o século XIII, criara no Porto extensões 
ortogonais na Civitate episcopal, baseadas na associação tra-
vessa/quarteirão, como a Lada13 (Figuras 2-3; 17-18) e, fora dos 
seus limites, a Vila Nova de Miragaia14 (Figuras 3, 19-20). A partir 
do início de Trezentos, os mesmos princípios de planeamento, 
apoiados agora na acessibilidade do elemento modelador da 
configuração morfológica do habitat, o lote burguês, longo e es-

12. Existe uma longa bibliografia sobre 
a Judiaria do Porto; uma síntese dela 

e elementos novos sobre o gueto 
portuense da Idade Média encontram-se 

em AFONSO (2006)

13. Existiram vestígios arqueológicos 
de uma intensa ocupação tardo-

romana na Lada. Ela, contudo, 
desapareceria durante a Alta Idade 

Média. Isabel Osório, porém, aponta 
para a possibilidade de manutenção de 

actividades ligadas à travessia do rio, 

Figura 19 e 20 • A “Vila Nova” de 
Miragaia, urbanização da 2ª metade do 
séc. XIII. 
Fontes: Google Earth e Planta 
aerofotométrica do Porto. Porto: C.M.P., 
2001.
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treito, ao antigo caminho tornado via mercantil, produzirão uma 
morfologia diversa: a via radial, de escrita topográfica concên-
trica, que circuitou a muralha românica do Castelo da Penaven-
tosa e, a partir da Porta de Vandoma e da estrada de Penafiel, 
a oriente, alcançava o Douro, segmentando-se em três troços 
consecutivos: ruas Escura, da Bainharia e dos Mercadores15 (Fi-
guras 5, 10 - 13, 21, 24). Pela mesma época novas extensões 
ortogonais, com base no conjunto travessas/quarteirão, serão 
criadas na zona das Tendas, frente à Sé e em S. Nicolau, nesse 
caso no seguimento da criação da Alfândega Real16 (Figuras 5, 
9, 11, 12, 21).

Assim, a rua Nova e a Judiaria integram-se numa longa tradição 
de planeamento urbano em que o carácter ortogonal não foi 
a condição mais importante. O que não obstou à existência, 
sempre, de um plano; não existe uma cidade acidental, nem o 
tipo de desenvolvimento “espontâneo” ou “orgânico” que lhe 
são frequentemente associados. O poder político rapidamente 
esgotou essas possibilidades de organicidade. Desse modo, o 
rápido desenvolvimento urbano do século XIII e o sinoecismo 
que o caracterizou terão levado, em primeiro lugar, à necessida-
de de integração dos diferentes núcleos populacionais circun-
dantes à cidade episcopal amuralhada17 num território com mar-
gens geográficas e fiscais bem definidas, a Civitate. Regrou-se, 
por conseguinte, o complexo processo de criação dos lotes, 
unidades simultaneamente morfológicas, jurídicas e económi-
cas, que implicava a articulação de meios importantes. Será por 
osmose dos parcelamentos marginais, supervisionados pelos 
“maiorinos”, primeiro episcopais e depois reais, que os cami-
nhos entre os núcleos se transformam em ruas, ou se criaram 
grelhas ortogonais que se articularam com eles.18 A rectilínea 
e ampla rua Nova e a Judiaria, esta formada por duas vias que 
se ligam em ângulo recto, combinam esses dois modos: nelas, 
a progressiva sofisticação dos meios postos à disposição dos 
agentes de criação urbana associou-se à emergente capacida-
de de representação do poder real e à ausência, no local em 
que se abriram, de preexistências urbanas para uma optimiza-
ção da regularidade geométrica. 

Das torres à fachada

Na rua Nova, as habitações eram construídas em pedra, mate-
rial com uma forte carga simbólica, mas não possuíam ameias 
que, naquela que foi a sua imediata antecessora, a rua dos Mer-
cadores, rematavam desde o início do século XIV as residên-
cias da elite mercantil associada a S. Domingos. Designadas 
casas-torre, essas arquitecturas multifuncionais seguiam o mo-
delo comum da habitação senhorial, que, antes de ser habita-
ção de clérigos e mercadores, fora signo do poder jurisdicional 
da Igreja na cidade. Eram marcadas pelos valores verticais, pela 
escassez e irregularidade das aberturas, pela utilização quase 
exclusiva da pedra e pelas ameias de remate, sendo estes os 
seus elementos simbólicos de maior importância. Sendo a rua 
Nova um espaço de representação da Coroa, o novo senhor da 
cidade, desde que em 1405 comprou o senhorio episcopal a 
uma Igreja profundamente debilitada, compreende-se que as 
ameias não tenham sido permitidas. O que não sucedera nos 

com a consequente manutenção de 
um eixo viário de ligação à muralha do 
burgo, a antiga via romana da rua dos 

Mercadores. Associa ainda o local à 
“Villa Baixa” referida em 1258 (OSÓRIO, 
1994, p. 114 et seq.). Em 1230 indica-se 
pela primeira vez a existência de casas 

na Ribeira, junto da Lada, a ocidente de 
S. Nicolau: “…domus quem habeo in 

Riparia cerca Latara…” (Arquivo Distrital 
do Porto, Cabido 1676, Livro XVIII de 

Originais, fl. 26 apud OLIVEIRA, 1973, 
p. 208). Será possível estabelecermos 

uma cronologia aproximada do 
desenvolvimento urbano da Lada na 
Baixa Idade Média, pois a existência 

no local de uma gafaria poderá actuar 
como um barómetro urbano. O bispo 

D. Fernando Martins, falecido em 
1185, deixou dois maravedis aos “…
leprosis de portu quj sunt ex utraque 
parte…” (GRAVE, 1924, p. 389). Para 

além de S. Nicolau, a ocidente e junto 
do convento de S. Francisco, ponto de 
atracagem das barcas que, a partir de 
sul e de Gaia uniam as duas margens 

do Douro e os dois troços da via romana 
Lisboa-Lugo, estaria portanto já activo 

em 1198 um outro local de travessia. Ele 
seria suficientemente importante para 
que os gafos se instalassem aí, já que 

os leprosos viviam do esmolar. A partir 
desse ponto arrancaria um percurso de 
ligação à cidade episcopal no morro da 
Penaventosa. Para tal seria necessário 
reactivar outra via da antiga povoação 

romana, perpendicular ao rio, que 
constituirá depois o eixo Mercadores/

Bainharia. A referência mais antiga a 
esse trajecto como “rua” data de 1308 

e os leprosos já tinham então sido 
deslocados para outro local. Pereira de 

Oliveira, porém, não é taxativa sobre 
a origem romana do traçado; apenas 

admite essa possibilidade (OLIVEIRA, 
1973, p. 208). A referência documental 

mais antiga ao trajecto da rua dos 
Mercadores data de 1308: rua “per hu 
uam a Ribeira” (apud BASTO, 1997, p. 

303). No mesmo documento indica-se 
que a gafaria da Ribeira já não existia; ela 
situara-se no local onde existia um forno, 

na extremidade de uma viela paralela 
a essa rua “per hu uam a Ribeira”. A 

arqueologia confirma essa periodização 
da rua dos Mercadores, pois a pesquisa 

efectuada numa habitação da rua não 
revelou materiais medievais muito 

anteriores ao século XIV (ABRANCHES; 
COSME, [s.d.]). A transferência deve, 

por conseguinte, ser resultado da 
urbanização da Lada. Esta deveria estar 

em curso já na segunda metade do 
século XIII, se a associarmos à “Villa 
Baixa” mencionada na Inquirição de 

1258 a que alude Isabel Osório. Mas o 
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Mercadores, disparidade que apenas demonstrava a inépcia e 
debilidade do antigo poder eclesiástico e o vigor do novo. As 
torres associavam ainda o simbolismo a uma pragmática re-
sistência ao fogo, o que as tornava, numa cidade maioritaria-
mente de madeira e taipa, especialmente aptas para a guarda 
de mercadorias; desse modo, também a Alfândega Real será 
constituída por duas torres, que adicionavam as funções de ar-
mazenamento e de residência ao simbolismo régio das ameias 
(Figuras 9, 23-25).

Santo Agostinho afirmou que toda a doutrina cristã se rela-
cionava, ou com coisas ou com signos, e que as primeiras se 
apreendiam através dos segundos. Elas dividiam-se em três 
categorias; a terceira integrava as que se destinavam a ser 
utilizadas e eram, simultaneamente, signos. Não podiam, por 
essa razão, ser apreciadas em si próprias, podendo apenas ser 
usadas porque significavam o que, verdadeiramente, devia ser 
apreciado. A arquitectura, como as artes visuais, integrava-se 
nessa terceira categoria; como tal, era essencialmente um 
meio de tornar visível o invisível. A designação – Gazophilachio 
– que o bispo D. Pedro Martins aplicou no século XIV às torres 
da Alfândega, associando-as ao tesouro que Salomão conser-
vava no templo de Jerusalém, denota bem essa linguagem, 
em que o peso e importância do símbolo eram bem maiores 
do que o peso e importância da forma. Assim, as torres po-
diam crescer, avançando sobre as parcelas vizinhas – nesse 
caso sendo por vezes designadas “casas grandes” – diminu-
ídas, divididas, transformadas ou decoradas sem que o seu 
significado fosse alterado; sistemas puros, autossuficientes e 
com códigos internos próprios, nada impediria a sua plastici-
dade orgânica.

Mas a casa-torre foi também um elo importante na cadeia que 
levou à desencriptação do simbolismo objectivo e da fisiogno-
monia da arquitectura medieval. Descodificação que, no Porto, 
terá ocorrido a partir do século XIV, quando a torre quadrangular, 
obrigada pelo plano ao lote burguês comprido e estreito, se tor-
nou rectangular e se voltou para a rua, numa manifestação de 
orgulho cívico, de solidariedade da classe mercantil e de capa-
cidade de integração de expectativas sociais. O que implicaria 
um processo de sofisticação da parede fronteira que a trans-
formou numa fachada, ou facies,19 com o que isso implica de 
imagem subjectiva (Figuras 23, 25) e que, frequentemente, ori-
ginou a “casa grande” por anexação de torres vizinhas (Figura 
26). Integrará ainda outras vertentes que a tornarão duplamente 
representativa: a capacidade, reconhecida por Vitrúvio, de a ar-
quitectura ser imago de si própria abriu caminho à possibilidade 
de a retórica se sobrepor à poética. Pela sua capacidade de 
influenciar o público, a arquitectura descobrirá então na fachada 
o jogo de transparências, opacidades e, porventura, dissimula-
ção, que a tornarão particularmente apta para a autorrepresen-
tação do proprietário (Figura 26). Não será ainda esse o caso 
da rua Nova, em que o anonimato das frentes “reguladas” se 
completou na obrigatoriedade de exibição das armas reais. For-
mas de representação social antecedem sempre processos de 
tipificação individual; a heráldica real, contudo, será já um sinal 
da desagregação da objectividade da torre. 

facto de os gafos ainda se encontrarem 
na Ribeira em 1268 pode moderar as 

expectativas quanto a um crescimento 
intenso antes dessa data. Aí, uma via 
paralela ao rio – a futura rua da Lada, 

já mencionada em 1338 – estruturaria 
uma morfologia regular em grelha, ainda 

hoje reconhecível apesar das muitas 
alterações introduzidas por sucessivas 

intervenções.

14. Em 1258, segundo as Inquirições, 
existia uma povoação nova em Miragaia; 
tinha já então 75 casas e continuavam a 

ser construídas mais. As testemunhas 
inquiridas salientam que o seu 

povoamento se tinha iniciado há quinze 
anos, pelo que seria então bispo D. Pedro 

Salvadores (1235-1247). Rapidamente o 
novo núcleo terá o seu enquadramento 

legal; depois da fixação definitiva dos 
Franciscanos em 1244, e dois anos 

depois do foral concedido por Afonso 
III à povoação de Gaia, na margem 

fronteira do Douro, o bispo D. Julião 
Fernandes (1247-1260) doou em 1257 
ao Cabido a terça da eleição do reitor, 
juiz, mordomo e outros oficiais, para 

além dos dízimos da igreja de S. Pedro 
de Miragaia (Cf. FERREIRA, 1923, p. 

248). Sobre a fundação de “Vilas Novas” 
ver: Gaspar (1969, p. 207). Jorge Gaspar 

refere que o contexto político, social e 
económico que levou ao aparecimento 

do que ele designa como “aglomerações 
planeadas” não seria muito diferente 

do que originou as bastides francesas 
e alemãs. Indica, contudo, o reinado de 

D. Dinis (1279-1325) como tendo sido 
a época dessas fundações. Manuel 
Teixeira e Margarida Valla utilizam o 

mesmo conceito de cidade planeada 
para aplicar a essas fundações, que 

teriam sido promovidas desde o reinado 
do pai e antecessor de D. Dinis, Afonso 

III. Elas corresponderiam à afirmação do 
poder real e às necessidades de controle 

político e económico do território nacional 
(TEIXEIRA, 1999, p. 24 et seq.). Para 

Walter Rossa, a rede urbana do país teria 
sido radicalmente reformada nos reinados 
de Afonso III e D. Dinis; associa também 

a criação de povoações portuguesas 
na época às bastides, mas utiliza para 
designá-las a palavra “póvoa”, termo a 

que primeiro recorrera Alberto Sampaio 
(Cf. SAMPAIO, 1979) e que define 

como “a tipologia urbanística medieval 
resultante de um acto de poder”; as 

dificuldades de gestão, as preexistências 
formais e culturais, a falta de colonos, 

agravada pela crise do século XIV, teriam 
evitado que muito excepcionalmente as 

póvoas demonstrassem “concretizações 
geométricas claras” (ROSSA, 2002, p. 

220, 230).
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As unidades de paisagem
Não por acaso, a rua Nova articular-se-á com o convento Fran-
ciscano, enquanto a relativa penumbra em que entram os Do-
minicanos no século XV esbaterá a sua centralidade e permitirá 
a deslocação para sul, e cada vez mais para junto do rio e da 
Alfândega Real, das linhas complementares à organização ge-
ral geométrica “regulada” que tinham criado ou ajudado a criar. 
Será em S. Francisco, casa de uma ordem que gozou de grande 
influência junto de D. João I, que os oficiais régios e a nova elite 
dos cidadãos que habitavam a rua instituirão preferencialmente 
as suas capelas de missas, enquanto, no século XIV, o mesmo 
tinha sucedido em S. Domingos.20

O declinar da Idade Média foi, portanto, de afirmação de uma 
nova sociedade, perfeitamente integrada na órbita da Coroa; a 
cidade, depois de definitiva e formalmente extinto o senhorio 
episcopal em 1405 torna-se, por delegação real, num senhorio 
colectivo, organizado num Concelho onde pontificava o núcleo 
restrito das mais importantes famílias do patriciado urbano. O 
seu novo senhor, D. João I, aumentará a sua área de influência, 
ao alargar o termo do Porto (Cf. SOUSA, 1982, p. 167-173).21 Esse 
acto administrativo será completado pela edificação da torre do 
Paço do Concelho na cidade românica, junto da catedral (c. 1405) 
(Figura 10; 21-22). A nova situação política estará na origem de 
uma apropriação que foi, simultaneamente, morfológica e sim-
bólica, já que o paço, como a casa-torre, roubaria a forma do 
signo do poder jurisdicional da Igreja na cidade.22 No Porto, como 
na Europa medieval, a institucionalização dos poderes laicos e a 
sua centralização seguiram modelos originalmente eclesiásticos, 
que igualmente desempenharam um papel muito importante no 
desenvolvimento das noções de comunidade e representação 
política (cf. VERGER, 1986, p. 31 et seq.). O Paço não se enqua-
drava portanto numa “tipologia” com uma morfologia própria, 
antes era, como outras construções medievais, a expressão ide-
al de exigências muito gerais. Mais do que cumprir um progra-
ma específico, foi desenhado para satisfazer as necessidades 
profundas de formação de um símbolo cultural. O local escolhi-
do, a poucos metros da Sé e da residência episcopal, também 
não seria inocente. Assim, o senado burguês assumia-se como 
sucessor do senhorio eclesiástico, atribuindo-se alguma da po-
derosa carga simbólica do antigo centro; o suplemento de auto-
ridade política, que lhe foi concedido pelo alargamento do termo, 
apenas poderia beneficiar através da associação a uma fonte de 
força espiritual.

A verticalidade do paço concelhio veio substituir a horizontalida-
de do alpendre/praça de S. Domingos, mas conservando algu-
mas das suas propriedades, inclusive porque se localizou, não 
por acaso, sobre a circunferência da geometria dominicana em 
que se apoiou a muralha. Em simultâneo, ele significou tam-
bém a nova organização camarária, mais restrita e ainda mais 
dependente do poder real, ordenada por D. João I, que para tal 
extinguiu as reuniões magnas dos homens bons, em 1391 (Cf. 
SOARES, 1962, p. 370 et seq.). Eximeinis dava lugar a Arévalo;23 
no discurso concelhio, o “bem comum” da cidade será também, 
senão substituído, pelo menos acolitado por um mais aristocráti-
co “nobrecimento”, elevado ao conceito de categoria estética.24 

15. A rua Escura é referida pela primeira 
vez em 1300, então com a designação 

de “Nova”. Sobre a rua dos Mercadores, 
mencionada pela primeira vez em 

1308, ver nota 26. A rua da Bainharia, 
que une essas duas, corresponde 

aproximadamente ao percurso da antiga 
rua Ferrays, documentada em 1247, 

depois designada por rua “Fferrariis” 
(1296) e mais tarde Bainharia (BASTO, 

1962, p. 143). Compreende-se que seja 
mais antiga do que as outras duas, visto 

se localizar no exterior de uma porta 
da muralha românica, que nos finais da 

Idade Média se designou de Santana, 
e se dirigir ao rio da Vila e à importante 

fonte do Souto.

16 Sobre as Tendas ver: Afonso (2008, 
p. 303 et seq.). Sobre S. Nicolau: Afonso 

(2000).

17. Isabel Osório distingue entre os 
núcleos populacionais que estariam 

desde o início estritamente dependentes 
do centro episcopal, Cividade, Cima de 
Vila e Ribeira, e os lugares que, apesar 

de sofrerem uma natural influência dele, 
demonstravam indícios de uma origem 

autónoma: Santo Ildefonso, S. Nicolau e S. 
Pedro de Miragaia (OSÓRIO, 1994, p. 98).

18. A importância, nos processos de 
construção morfológica do urbanismo 

português da Idade Média, dos caminhos, 
e das ruas que lhes sucederam, manter-
se-á mesmo nas Vilas Novas, ou Póvoas 

de fundação real. Como observou 
Jorge Gaspar, a rua, com travessas 

perpendiculares e o largo numa posição 
lateral, segue aí o mesmo tipo morfológico 

fusiforme das urbanizações – caso do 
Porto - que ele apelida de não planeadas, 

ou “espontâneas” (GASPAR, 1969, p. 209). 
Ver também Rossa, 2002, p. 231-232

19.Burroughs salienta que Alberti não 
dá importância à fachada no desenho da 

casa, acentuando o conceito vitruviano 
da arquitectura como veículo de 

representação e retórica; desse modo, 
evitou a utilização da palavra latina 

facies com o sentido arquitectónico 
do italiano faccia, ou facciata; em seu 

lugar, ao acentuar a origem etimológica 
de facies em facere (fazer), associou-o 

com o termo latino factura, significando 
o aspecto geral ou forma de algo. Em 

contraste, faccia e facciata referem-se a 
uma parte de um conjunto maior. Nesse 

aspecto, o tratado de Alberti revelava a 
sua dependência próxima de Vitrúvio, 

que trata do visual apropriado a templos, 
embora atingida sobretudo através de 

uma conspícua localização; Vitrúvio não 
deixou nenhuma pista sobre o desenho 

da fachada residencial (BURROUGHS, 
2002, p. 16).
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Figura 21 • A cidade episcopal cercada 
pela muralha românica, sobre a qual se 
ergue, junto à Sé, o Paço do Concelho. 
Contornando a muralha, em sentido 
inverso aos ponteiros do relógio, as ruas 
Escura, da Bainharia e dos Mercadores. 
Frente à Sé, a zona de mercado das 
Tendas. 
Fonte: BRANCO, Luís Aguiar; REAL, 
Manuel Luís e AFONSO, José Ferrão. 
Planta do Porto Medieval. (A.H.M.P.). 
[s.d.].

Figura 22 • A cidade episcopal. Junto 
à torre norte da Sé, a reinterpretação 
contemporânea do Paço do Concelho, 
do arquitecto Fernando Távora, com as 
mesmas implantação e dimensões do 
antigo. 
Fonte: Fotografia do autor.

Figura 23 • Casa-torre na Ribeira, com 
aberturas do séc. XVI. 
Fonte: Fotografia do autor.

Figura 24 • Gárgula de antiga casa-torre 
na rua dos Mercadores. 
Fonte: Fotografia do autor.

Figura 25 • Alçado oitocentista de casa-
torre na rua dos Mercadores. 
Fonte: Livros de Plantas, A.H.M.P.
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As transformações culturais, sociais, políticas e morfológicas da 
paisagem urbana do Porto só foram possíveis pela progressiva 
decadência da Igreja a partir do século XIII. Com ele esvai-se o 
projecto da cidade aberta, que tinha por finalidade única o de-
senvolvimento do programa da Igreja, fundado na ideia de paz, 
felicidade e harmonia, premonitória do reino de Deus; foi a esse 
ideal de justiça e igualdade que os Mendicantes trouxeram um 
contributo decisivo (JEHEL; RACINET, 1996, p. 169-170). A sua 
aliança com o mercado, contudo, teria efeitos colaterais perver-
sos, apressando o fim do sistema senhorial e, com ele, da utopia 
universal eclesiástica; o imago urbis, que durante mais de um 
milénio sustentara a visão cristã, acabará por afundar-se no ideal 
laico mendicante da cidade do bom governo e do bem comum. 

A crise acentuar-se-á em Quatrocentos, com a integração das 
hierarquias eclesiásticas na órbita da Coroa e a profunda deca-
dência da vida monástica e do clero secular; simultaneamente, 
contudo, verificam-se os primeiros sinais de Reforma (Cf. DE-
LUMEAU, 1968; MARQUES, 2004, p. 289 et seq.),25 a que se 
pode associar a instalação de novos conventos no interior do 
perímetro urbano amuralhado: Santa Clara (1416) e Santo Elói 
(1491) (Figura 10); ambos se associam a S. Domingos, embora 
o segundo se encontre, igualmente, preso na teia “regulada” da 
rua Nova e à sua fundação esteja associado o franciscano Frei 
João de Xira, originário do Porto, conselheiro e confessor de D. 
João I (Cf. BRANDÃO, 1960, p. 282, 309, 312-315).26 

A aproximação urbana operada em diferentes momentos por 
Clarissas e Lóios denota sintomas de uma mudança cultural de-
cisiva, associada à progressiva autoconsciência de uma socie-
dade mercantil citadina de onde emergirão os primeiros sinais 
de regeneração religiosa. O movimento da devotio moderna, ca-
racterizado pela individualização e interiorização do sentimento 
religioso, que marcou o mundo renano-flamengo do século XV 
será, no plano espiritual, uma das suas principais manifestações; 
a Observância, um dos primeiros grandes movimentos reforma-
dores da Igreja, será outra. D. Filipa de Lencastre, que esteve na 
origem da deslocação das Clarissas para o Porto, cidade onde se 
casou, era filha do poderoso e influente João de Gand, nascido 
na Flandres; o confessor real Frei João de Xira foi das figuras 
mais importantes da Observância Franciscana portuguesa.

20. Ver, para o caso de S. Francisco: 
Sousa (1982). Para S. Domingos: 

Barbosa (1995); Freitas, 1939, p. 51-68; 
187-209; 345-359).

21. Sobre o concelho como senhorio 
colectivo, ver Cardoso (1993).

22.Não será esse o único símbolo do 
poder senhorial a ser adoptado pelos 

burgueses: outros foram os privilégios 
de porte de armas, de mulas de sela 

e freio, de roupas de peles; títulos de 
escudeiro, cavaleiro e vassalo do rei, 
túmulos ricos e capelas privadas etc. 

(SOUSA, 1982, p. 244-245).

23. O caso mais célebre de influência 
mendicante na política concelhia e 

mesmo na elaboração de um conceito 
de cidade ideal seria o do franciscano 

Francisco Eiximenis, de formação 
escolástica aristotélico-tomista, que 

escreveu o “Regimento da Coisa 
Pública” dirigido aos jurados da cidade 
de Valência em 1383, em que acentua 
a superioridade do mercador urbano, 

detentor de todas as virtudes, sobre o 
nobre e o camponês. A cidade ideal de 

Eiximenis seria uma oligarquia burguesa 
(ANTELO IGLESIAS, 1985, p. 19 et 
seq.). Rodrigo Sánchez de Arévalo, 
eclesiástico castelhano, escreveu 

o tratado “Suma de la Política” em 
1454 ou 1455. Propõe uma cidade 

ideal governada pelo príncipe, ociosa, 
aristocrática e continental, que olha com 

desconfiança o comércio marítimo e o 
cosmopolitismo. Nela o primado é da 
vida contemplativa sobre a activa e a 

agricultura será a sua base económica 
principal: só poderão ser cidadãos os 

proprietários de terras e casas (ANTELO 
IGLESIAS, 1985, p. 33 et seq.). Para 

Torquato Sousa Soares, J. A. Pinto 
Ferreira e Armindo de Sousa, o sistema 
político que melhor define a sociedade 

portuense do século XV seria o da 
oligarquia hereditária (FERREIRA, 1960, 
p. 205-208; SOARES, 1935, p. 145-180; 

SOUSA, 1984, p. 12).

24. Sobre o “nobrecimento” da cidade 
ver: Afonso, 2000, p. 69 et seq. Uma 

das primeiras vezes, senão a primeira, 
em que o termo é empregue na 

documentação medieval portuense 
refere-se exactamente à construção do 

Paço do Concelho, que os burgueses 
afirmam ser em “ennobrecimento 
da Igreja” (BASTO, [s.d.], p. 250). 
(Documentos e memórias para a 

história do Porto, 2). Ver ainda sobre 
o tema da apropriação dos símbolos 

Figura 26 • “Casa Grande” quinhentista 
na Ribeira em fotografia do séc. XIX. 
Fonte: Fotografia de Joseph James 
Forrester, barão de Forrester, meados do 
séc. XIX. www.porto.taf.net/dp/node/1090.
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O rei D. Afonso V (1448-1481) comparava a rua Nova ao seu paço: 
“…rua era a salla e as casas herão as câmaras, o mosteiro era a 
capella e a praça o jardim…” (BARROS, 1919, p. 38). Da metáfora 
real sobressai o intimismo da devotio, que será decisivo para o 
homo clausus humanista. Com ele, e o seu individualismo cons-
ciente, prosperará a cultura de representação que profundamente 
marcou a arquitectura e o urbanismo da Idade Moderna. Mas a 
metáfora demonstra, igualmente, uma viragem decisiva: a cidade 
tornara-se definitivamente uma paisagem urbana que não coinci-
dia com um símbolo universal. Entendia-se como uma agregação 
não só de espaços particulares, mas de diversos níveis de signi-
ficados, incluindo o simbólico (FRUGONI, 1991, p. 4). Assim, no 
século XV, era possível detectar no Porto intramuros três grandes 
unidades de paisagem: Penaventosa, Ribeira e Olival (Cf. SOUSA, 
1982, p. 148-153; COSTA, 1999, p. 486-502) (Figura 27). Cada uma 
delas possuía particularismos geográficos, bem como estratigra-
fias morfológicas, económicas e sociais diversas,27 corresponden-
do a uma cartografia de significados frequente na Idade Média 
europeia: cidade sagrada, cidade mercado e cidade de exclusão. 
Mapa que coincidiu igualmente com os três grandes núcleos de 
propriedade, respectivamente da Igreja, da Coroa e do Concelho 
(ver AFONSO, 2001, p. 43-44).28 Em cada uma dessas três unida-
des de paisagem as características maiores, embora prevalecen-
tes, não eram absolutas. Individualmente, porém, cada uma delas 
seria capaz de as decantar e resumir em sínteses próprias: a Ju-
diaria no Olival, a rua Nova na Ribeira e, na Penaventosa, a cidade 
episcopal amuralhada do “Castelo”. Esses núcleos de paisagem, 
mas igualmente de domínio, coincidiram, nos casos da rua Nova 
e da Judiaria, com assinaláveis unidades de carácter morfológico 
e cronológico. Na cidade episcopal, a ausência dessa coesão seria 
compensada pela forte lógica espacial concedida pelo muro e pelo 
poderoso simbolismo político-religioso. 

O espaço absoluto da Jerusalém Celeste do século XII tornara-se 
no espaço fragmentado da cidade nominalista do final da Idade 
Média. Para obstar a essa situação, importantes meios de integra-
ção serão, sobretudo a partir dos finais de Quatrocentos, postos 
em marcha; eles utilizarão preferencialmente, no seu objectivo de 
produção da paisagem urbana coerente do Estado Moderno, o 
novo e poderoso instrumento da imagem da cidade, que se tor-
nou, ela própria, instrumental para a transformação urbana. 

da aristocracia pelos burgueses: 
Fregna, 1990, p. 21. Segundo Fregna, 

os burgueses medievais não foram 
capazes de construir um estilo de vida 

próprio, cultivando aspirações em 
tudo semelhantes às dos nobres e 

aristocratas. Esses ideais afirmaram-se 
ainda mais nos séculos XV e XVI, para 

depois se tornarem, em Seiscentos, 
os declarados objectivos sociais da 

burguesia.

25. John O‘ Malley, sem recusar em 
absoluto o duplo conceito de reforma/

contra-reforma, prefere referir-se a 
essa época da história da Igreja como o 
catolicismo do início da Idade Moderna 

(O‘MALLEY, 2000).

26. Frei João de Xira, uma das 
personalidades mais importantes da 

Observância franciscana portuguesa, 
com grande nomeada nas três primeiras 
décadas do século XV, foi ainda religioso 

no convento de S. Francisco de Leiria 
(casa de estudos da Observância a partir 
de 1456) e seria o escolhido para arengar 

às tropas portuguesas antes do assalto 
a Ceuta em 1415 (TEIXEIRA, 2004, p. 

210-213).

27. A zona do Olival foi uma área 
de artífices e judeus, a Ribeira de 

mercadores e na cidade episcopal 
predominaram os clérigos, concentrados 

sobretudo no interior do muro velho da 
cerca românica. 

28. Essa divisão, contudo, está longe 
de ser absoluta, sobretudo na zona da 

Ribeira em que, para além da Coroa, 
também o Concelho e, sobretudo, a 

Igreja eram proprietários importantes. 
Ver ainda para a Ribeira: Marques, 

2004; Afonso, 2000. Para a Judiaria e 
Olival: Afonso, 2006. Para a restante 

cidade: Amaral; Duarte, 1984; Amaral, 
1987/88; Santos, 1973, p. 355 et seq. 

(Documentos e memórias para a história 
do Porto, 39).  

Figura 27 • As unidades de paisagem.

1 - Olival e Judiaria
2 - Ribeira e rua Nova
3 - Cidade episcopal

Fonte: Planta topográfica do Porto. Telles 
Ferreira, 1892.
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